
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.140 - PR (2017/0161473-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA ÂNGELO 

SAMPAIO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : JULIO ASSIS GEHLEN E OUTRO(S) - PR013062 

 ANDERS FRANK SCHATTENBERG  - PR018770 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER E OUTRO(S) - 

PR014018 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
SOBRESTAMENTO PELA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
NÃO CABIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SERVIÇOS PRESTADOS AOS CORREIOS. NÃO ENQUADRAMENTO 
COMO FRANQUIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 5 e 7/STJ. INCIDÊNCIA.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O reconhecimento de repercussão geral, na vigência do CPC/73, pelo 
Supremo Tribunal Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite 
dos recursos nesta Corte. Questão de Ordem nos REsps 1.289.609/DF e 
1.495.146/MG (1ª Seção, julg. 10.09.2014 e 13.05.2015, respectivamente).
III – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, de que o contrato firmado 
entre a Recorrente e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos não se 
caracteriza com franquia, para efeito de incidência de ISS, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática e cláusulas contratuais, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas ns.  5 e 7/STJ.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c, 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.140 - PR (2017/0161473-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA ÂNGELO 

SAMPAIO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : JULIO ASSIS GEHLEN E OUTRO(S) - PR013062 
   ANDERS FRANK SCHATTENBERG  - PR018770 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER E OUTRO(S) - 

PR014018 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil; ii) necessidade de reexame 

de fatos e provas pra alterar o entendimento do tribunal de origem acerca da 

natureza do contrato de prestação de serviços para incidência do ISS, 

atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que há necessidade de 

sobrestamento do feito com fundamento no reconhecimento da repercussão 

geral pelo Supremo Tribunal Federal. Aponta a nulidade do acórdão tendo em 

vista a ausência de esclarecimentos pelo tribunal de origem acerca das 

questões federais levantadas em sede de Embargos de Declaração. 

Argumenta que não incidiria o entendimento da Súmula n. 7/STJ porquanto 

para a correta qualificação jurídica do contrato pactuado junto à EBCT seria 

necessário apenas a revaloração da prova, e não o reexame propriamente 

dito.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 527/543e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.140 - PR (2017/0161473-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA ÂNGELO 

SAMPAIO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : JULIO ASSIS GEHLEN E OUTRO(S) - PR013062 
   ANDERS FRANK SCHATTENBERG  - PR018770 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER E OUTRO(S) - 

PR014018 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão à Agravante.

De fato, rquanto a jurisprudência desta Corte é pacífica no 

sentido de que o reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite 

dos recursos nesta Corte, conforme julgados assim ementados:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SERVIDOR MUNICIPAL. REAJUSTE SALARIAL. 
EXECUÇÃO. OBSERVÂNCIA DE LEI SUPERVENIENTE. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ÓBICE DA SÚMULA 
280/STF. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. NÃO 
AFETAÇÃO DOS RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ. 
DISSÍDIO CONTRA JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU 
O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 
termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de 
Justiça.  Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1380640/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 30/03/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
JULGADA INCONSTITUCIONAL. CONTROVÉRSIA 
SOBRE A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS 
COMPULSORIAMENTE. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. "A pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal 
dos Edcl na ADI 3.106/MG não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, por 
ausência de previsão legal" (AgRg no REsp n.º 1.274.528/MG, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 13/05/2013.) 3. 
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
1170596/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 26/02/2015, DJe 12/03/2015, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA (FUNDADA NO ART. 485, V, DO CPC). 
ALEGADA VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO 
CPC. PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A pendência de julgamento de recurso submetido ao regime 
da repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
por si só, não impõe o sobrestamento de recurso especial que 
trate da mesma controvérsia, sendo que eventual 
sobrestamento deverá ocorrer na hipótese de interposição de 
recurso extraordinário.
Nesse sentido: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 23.4.2014.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na AR 5.373/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 
18/08/2014, destaque meu).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MILITAR. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO RETROATIVO. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO DECORRENTE DO PRÓPRIO ATO DE 
CONCESSÃO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DE RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ.
(...)
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3. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
que o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não 
induz o sobrestamento do julgamento de recursos em trâmite 
no STJ (AgRg no REsp 1.435.972/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 16/05/2014 e AgRg no REsp 1.217.666/SC, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/05/2014), cujo 
entendimento, por similitude, também se aplica à hipótese em 
que a Excelsa Corte tenha afetado ao plenário tema no âmbito 
de recurso ordinário constitucional em mandado de segurança.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 17.774/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014, 
destaque meu).

Essa a orientação desta 1ª Seção, em Questão de Ordem no 

REsp 1.289.609/DF, em 10.09.2014, considerando as hipóteses de 

cabimento do Recurso Especial e do Recurso Extraordinário 

constitucionalmente previstas.

De outra parte, não verifico omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão 

do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os arts. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
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de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014).

Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o contrato firmado 

pela recorrente caracterizaria agenciamento mercantil, sujeito à incidência 

da cobrança do ISS, nos seguintes termos (fl. 298e):

E, no caso, o contrato firmado entre a Apelada e a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) não se caracteriza 
como de franquia, independentemente do nome a ele atribuído 
pelos contratantes. O que ocorre entre as partes do contrato, 
em verdade, é que a Apelada presta serviços d EBCT 
utilizando a marca 'Correios', a quem repassa a arrecadação, 
e esta, por sua vez, paga uma comissão pelas vendas 
realizadas, tudo a caracterizar verdadeiro agenciamento 
mercantil ou representação comercial. Inexistindo comissão 
em contrato de franquia, sendo ela inerente aos contratos de 
concessão de marca e de concessão de vendas com 
exclusividade, descabe qualquer argumentação contrária à 
incidência do ISS no caso em apreço (destaque meu).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, o reconhecimento de que a natureza do contrato seria 

diversa daquela afirmada pelo tribunal de origem, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática e interpretação de cláusulas contratuais, o que 
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é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 

Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISSQN. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
SERVIÇOS PRESTADOS POR FRANQUEADAS DOS 
CORREIOS. ENQUADRAMENTO. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA.
1. Não há violação dos arts. 128, 460 e 535 do CPC/1973, pois 
o acórdão a quo apoia-se em fundamentos claros, coerentes e 
suficientes à sua conclusão, não decidindo outra controvérsia 
senão aquela delimitada pela própria impetrante.
2. A constatação da ocorrência de prestação de serviços não 
enquadráveis no contrato de franquia e, por isso, passíveis de 
tributação não implica decisão extra petita, mas providência 
necessária à constatação da existência do direito líquido e 
certo deduzido na ação mandamental.
3. À luz dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ, não há 
como, em recurso especial, saber se os serviços a que se 
referiu o Tribunal de origem não poderiam ser enquadrados no 
item 10.5 da lista anexa à LC n. 116/2003, pois essa tarefa 
necessitaria da análise de cláusulas contratuais e do reexame 
das provas.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 974.700/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 
21/03/2017 destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. PROVA TESTEMUNHAL. 
DEPOIMENTO PESSOAL DO AUTOR. INDEFERIMENTO. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, COM BASE NA 
PROVA DOCUMENTAL ACOSTADA AOS AUTOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
SÚMULA 7/STJ. ISS. VERIFICAÇÃO DA NATUREZA DE 
CONTRATO FIRMADO COM A EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (EBCT). FRANQUIA OU 
AGENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.
2. Nos termos da Súmula 123/STJ, "A decisão que admite, ou 
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não, o recurso especial deve ser fundamentada, com o exame 
dos seus pressupostos gerais e constitucionais." 3. Não é 
possível o conhecimento de recurso especial em que se alega 
a ocorrência de cerceamento de defesa por indeferimento de 
prova testemunhal quando o acórdão recorrido entende pela 
desnecessidade de tal prova ante a suficiência dos elementos 
constantes dos autos para a formação do convencimento do 
julgador, a permitir o julgamento antecipado da lide, nos termos 
do art. 330, inciso I, do CPC, haja vista que a reforma do 
entendimento sufragado pelo Tribunal a quo demanda o 
reexame dos fatos da causa, o que é vedado em sede 
especial devido o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. O Tribunal de origem, a partir da análise do contrato 
acostado aos autos, concluiu que, na condição de franqueada, 
a recorrente desenvolve a atividade de coleta e de remessa, 
de correspondências, documentos objetos, bens ou valores, 
uma vez que inerentes ao serviço objeto do contrato de 
franquia. O reexame desta conclusão demandaria análise das 
provas e fatos dos autos, providência inviável no âmbito do 
recurso especial, conforme dispõe as Súmulas 5 e 7 desta 
Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 260.838/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 
14/03/2013 destaque meu).

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
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desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
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7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
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inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
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unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
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ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).
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No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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